
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 857.132 - SP (2006/0138294-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JULIANA DEMARCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
ÍNDICE DE REAJUSTE DO VENCIMENTO (OUTUBRO E DEZEMBRO 
DE 1994). LEI MUNICIPAL N.º 12.397/97. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. TÍTULO EXECUTIVO. PREVISÃO DE 
APLICAÇÃO DAS LEIS N.os 10.668/88 E 10.722/89. PRECEDENTES.
1. "Esta Corte já firmou o entendimento de que, 'uma vez que não houve na 
sentença exequenda a determinação de incidência da Lei Municipal n.º 
12.397/97, é incabível sua aplicação retroativa no cálculo do percentual do 
mês de fevereiro de 1995, sob pena de violação da coisa julgada e do 
disposto no artigo 610 do Estatuto Processual Civil' (EREsp 696.548/SP, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 9/3/2009). 
Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1.053.090/SP, Rel. Ministro Celso 
Limongi (Des. Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 25/10/2010; 
AgRg no Ag 1.317.364/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
13/10/2010; AgRg no Ag 1.075.476/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Quinta Turma, DJe 25/10/2010; EREsp 585.392/SP, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, julgado em 08.10.2008, DJe de 07.11.2008." (AgRg 
no REsp 1190916/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 2/2/2011).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Brasília, 05 de abril de 2011 (data do julgamento).
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MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 857.132 - SP (2006/0138294-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO contra decisão de minha relatoria, às fls. 

215/217.

Alega o agravante, em suma, que: "(...) na fase de liquidação do julgado, 

os recorridos pretenderam ignorar os termos da Lei nº 12.397/97 –, ao desconsiderar 

os índices de reajuste nela fixados para outubro e dezembro de 1994 (art. 1.º)." (fl. 233)

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 857.132 - SP (2006/0138294-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR):  Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

Com efeito, "Esta Corte já firmou o entendimento de que, 'uma vez que 

não houve na sentença exequenda a determinação de incidência da Lei Municipal nº 

12.397/97, é incabível sua aplicação retroativa no cálculo do percentual do mês de 

fevereiro de 1995, sob pena de violação da coisa julgada e do disposto no artigo 610 

do Estatuto Processual Civil' (EREsp 696.548/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Terceira Seção, DJe 9/3/09). Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 

1.053.090/SP, Rel. Ministro Celso Limongi (Des. Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, 

DJe 25/10/2010; AgRg no Ag 1.317.364/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 

DJe 13/10/2010; AgRg no Ag 1.075.476/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

Quinta Turma, DJe 25/10/2010; EREsp 585.392/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

julgado em 08.10.2008, DJe de 07.11.2008". (AgRg no REsp 1.190.916/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 

02/02/2011)

Desse modo, no caso, no tocante aos reajustes de outubro e dezembro de 

1994, a execução deve ter como base os índices previstos nas Leis nos 10.688/88 e 

10.722/89, sob pena de ofensa à coisa julgada, conforme decidido pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2006/0138294-9 REsp 857.132 / SP

Números Origem:  1627                  200501597910          3910695               3910695402            3910695603

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JULIANA DEMARCHI E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDUARDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JULIANA DEMARCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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